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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Estes embargos de declaração foram opostos pela UNIÃO FEDERAL e pelo representante do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ao acórdão desta 3ª Turma, da lavra do Desembargador Federal Hilton Queiroz, relator para o acórdão, que recebeu a seguinte ementa: 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. RECURSOS FEDERAIS. VERBA FEDERAL. MUNICÍPIO DE CATUTI/MG. AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE. REGISTRO DE INTEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO DE JOSÉ BARBOSA FILHO. NÃO HÁ UM INDICATIVO DE UM ENTENDIMENTO DOS EMPRESÁRIOS COM O PREFEITO OU COM OS MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO E SEQUER COM O ADVOGADO, DR. ELSON XAVIER. É DUVIDOSA A PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE BENEFÍCIO DIREITO RECEBIDO PELO EX-PREFEITO E OS SERVIDORES MUNICIPAIS QUE INTEGRARAM A COMISSÃO DE LICITAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO DA APELAÇÃO DE JOSÉ BARBOSA FILHO. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO DA UNIÃO. PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO DE JOSÉ BARBOSA FILHO, COM EXTENSÃO AOS DEMAIS CORRÉUS JOSÉ MARIA CARDOSO E ROSÂNGELA BARBOSA DE SOUSA. 
1. O requerido José Barbosa Filho foi intimado da sentença em 14/02/2013 e somente apelou em 19/03/2013, quando já esgotado o prazo. Apelação não conhecida.

 2. Não houve a demonstração do prévio acerto e ajuste dos titulares das empresas com o prefeito do município, os membros da comissão de licitação e o advogado. É duvidosa a efetiva prática do ato de improbidade. 

3. A sentença reconheceu que não há demonstração de benefício direto recebido pelo ex-prefeito e os servidores municipais que compunham a comissão de licitação. 

4. Não conhecida a apelação de JOSÉ BARBOSA FILHO. 

5. Desprovimento da apelação da UNIÃO. 
6. Provimento ao recurso adesivo de José Barbosa Filho, com extensão aos demais corréus JOSÉ CARDOSO e ROSÂNGELA BARBOSA DE SOUZA.
Sustenta o procurador do Ministério Público Federal a existência de contradição, sobretudo no voto vencedor, do qual se destaca que há prova do superfaturamento que resultou em benefício daquela empresa, que por força de licitação forjada, veio a ser tida como vencedora do certame, e, ao mesmo tempo, alega ser duvidosa a efetiva prática do ato de improbidade com ciência e consciência por parte dos agentes públicos envolvidos.
Aduz o representante da União Federal, em síntese, a existência de vício no voto condutor do acórdão, pois foi omisso quanto à ocorrência de preclusão consumativa ao acolher o recurso adesivo interposto por José Barbosa Filho, uma vez que havia interposto recurso autônomo e não foi conhecido em razão da intempestividade.
Requerem, assim, o acolhimento dos embargos.
Apesar de devidamente intimado, fl. 470, os embargados não apresentaram contrarrazões.
É o relatório. 

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

O art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, no que interessa, autoriza a oposição dos embargos de declaração a qualquer decisão judicial, para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão de ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz, de ofício ou a requerimento, bem como para correção de erro material.
Admite-se, excepcionalmente, a atribuição de efeito modificativo do julgado em sede de embargos de declaração.

Da análise das razões recursais, constata-se, de plano, que os embargantes não apontam a existência de nenhum dos vícios enumerados acima, e limitam-se apenas a expressar seu inconformismo com a interpretação dada pela Corte à matéria em exame.
Quanto às alegações acerca da existência de contradição em relação à afirmação presente no voto vencedor, este foi explícito ao afirmar que: 

Considero que, não demonstrado o prévio acerto e ajuste dos titulares das empresas com o prefeito do município, os membros da comissão de licitação e o advogado, Dr. Elson, é duvidosa a efetiva prática do ato de improbidade com ciência e consciência por parte dos agentes públicos envolvidos das consequências dos atos de que participaram, homologando o certame com a adjudicação do seu objeto, a emissão da nota fiscal e a liquidação de despesas, tendo a sentença registrado que não há demonstração de benefício direto recebido pelo ex-prefeito José Barbosa Filho e os servidores municipais José Maria Cardoso e Rosângela Barbosa de Souza, que compuseram a comissão de licitação. Então, havendo no particular essa zona cinzenta que insinua a dúvida quando à efetiva ciência e consciência dos agentes públicos para a prática do ato incriminado, peço vênia ao eminente relator não em reexame da apelação do prefeito, que eu considerei intempestiva, mas em reexame geral da causa em face das outras apelações, tenho que a ação deve ser julgada improcedente em relação a José Barbosa Filho, José Maria Cardoso, Rosângela Barbosa de Souza e Elson Xavier Junior, como, aliás, em relação ao Elson Xavier Junior, já o juiz deixara assente esta conclusão, que eu confirmo, de que a ele não se aplicariam também as sanções de improbidade. Então, Senhor Presidente, com essas considerações, julgo a ação improcedente quanto às pessoas a que me reportei, nego provimento às apelações de... Não houve nem apelação. (sem grifo no original)
Quanto às alegações acerca da existência de preclusão consumativa no momento em que o acórdão proferido pela Terceira Turma acolheu o recurso adesivo interposto por José Barbosa Filho, sem razão a embargante, uma vez que o voto foi explícito ao afirmar que:

(...) Todavia, Senhor Presidente, desculpe-me, Desembargador Hilton, longe de mim querer interferir, mas, me parece que, dentro daquele raciocínio de que compete ao Tribunal fazer o exame de admissibilidade do recurso, haveria a possibilidade de se admitir o recurso adesivo sim, ainda que o juiz de 1º grau não desse, e aí a ele dar provimento para José Barbosa e eventualmente estender para os demais. (...)

(...) Parece-me que ele se equivocou porque ele disse que o recurso principal teria sido prejudicado. Só que, quando o código fala em recurso principal, é o recurso principal ao adesivo, não o recurso principal do José Barbosa intempestivo. Não existe, portanto, omissão em tal ponto. (...)
Portanto, verifica-se que estão ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos embargos declaratórios, evidente a pretensão de rejulgamento da causa, providência incabível na via recursal eleita.
Além disso, pacífica a jurisprudência no sentido de que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão (STF, Rcl 16859 AgR-ED/RJ, relator ministro Luiz Fux, DJe de 30/5/2016). 

Por fim, ainda que opostos os embargos de declaração com a simples finalidade de pré-questionamento da matéria, é necessária a inequívoca ocorrência dos vícios autorizadores do cabimento dos embargos, o que não se verifica no presente caso dos autos.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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